
ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM NO íO9O
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Pn$gÍ0 DE lfl llc

EXcELENTísstruo SENHoR pREStDENTE, sENHoRAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação dessa augusta Casa LegÍslativa, acompanhado de exposição de
motÍvos da Casa Civil, o projeto de lei que "lnstitui a Política Estadual de lnceniivo ao
Terceiro Setor".

Florianópolis, 9 de março de 2022

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

u4

ie rrte da Mesa
o3 llL

Deputado Ricardo Alba
1o Secretário
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^r.gl-
ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

EM CCiGAB no 015612022 Florianópolis, 7 de março de 2022

Senhor Governador,

Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência o presente anteprojeto de
Lei que "lnstitui a Política Estadual de lncentivo ao Terceiro Setor", no âmbito do Estado
de Santa Catarina, com o objetívo de estabelecer política pública que estimule e fortaleça
as organizações da sociedade civil na consecução das suas finalidades.

De início, é necessárÍo se destacarque a Lei federal no 13.019, de 31 de julho de
2014, inovou ao estabelecer o regime jurídico das parcerias entre a administração pública
e as organizações da sociedade civil, que recebeu regulamentação no âmbito do Estado
de santa catarina por meio do Decreto no 1.196, de 21 dejunho de2017.

No âmbito desta Casa Civil, foi instituído o Programa Rede Laço, por intermédio
do Decreto no 559, de 14 de abril de 2020, que teve as suas finatidades revistas e
ampliadas em decorrência do Decreto no 1.563, de 11 de novembro de 2021, consoante
relacionado no seu art. 1o1.

Em decorrência da atuação do Programa, aportou nesta Casa Civil o
Ofício/RLACO no 0003122, esclarecendo que

O Estado de Santa Catarina, desde a entrada em vigor da lei citada2, celebra
parcerias com entidades sem fins lucrativos, entretanto não dispõe de um sistema
integrado que permita a sistematização e avaliação das iniciativas de cada setorial
do executivo estadual, razão pela qual foi observada a necessidade de instituir o
fomento ao Terceiro Setor como política perene, com objetivos claros a fim de que

::.[ï.tt" 
avaliar o desempenho do conjunto de parcerias no desenvolvimento

EÍrai-se ainda do expediente encamínhado pelo Programa Rede Laço que o
objetivo primordial dessa Política Estadual de lncentivo ao Terceiro Setol será a
integração das iniciativas existentes, bem como assessorar a Administração Pública nas
políticas voltadas ao Terceiro Setor, auxÍliando no mapeamento e capãcitação dessas
entidades.

Excelentíssimo Senhor
CARLOS MOíSES DA SILVA
Governador do Estado de Santa Catarina
Florianopolis - SC

1 Rrt. t" Fica instituÍdo o Programa Rede Laço, que tem como Íìnalidades:
I - promover a integração de ações governamentais voltadas à formulação, elaboração e execução de políticas públicas, projetos e
ações voltadas ao desenvolvimento social, proteção ambiental e crescimento econômióo;
ll - estimular a integração e a convergência de interesses entre iniciativas públicas e privadas que promovam a cidadania, os direitos
humanos, a inclusão e diversidade sociais, a inovação, as boas práticas am'bientais, o áesenvolvimento econômico e o
empreendedorismo social em ações transformadoras da sociedade;
lll.- incentivar o engajamento social e a participação cidadã em açôes voltadas à inclusão de pessoas com defìciência, crianças,
adolescentes, idosos, demais minorias e pessoas em situação de vulnerabilidade social;
lV - promover, valorizar e reconhecer a cultura do voluntariado, incentivando a realizaç,ão de atividades voluntárias no Estado;

V - promover a articulação entre o Poder Público e o setor privado para inceniivar a captaçâo de recursos por projetos de
organizações sociais no Estado de Santa Catarina; e
Vl - promover oÍicinas, cursos e palestras de capacitação para o cumprimento das fìnalidades do programa.
2 Lei federal no I 3.01 9, de 31 de julho de 2014

Gentro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, no 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEP 88032-900 - Florianópolis/SC

Fone: (48) 3665-2060 / e-mail: minuta@casacivil.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

Ocorre que, de fato, desde a edição da legislação federal e do seu respectivo
decreto regulamentador estadual, não houve a instituição de política pública que
buscasse integrar as ações do Poder Executivo, por meio de atuação coordenada,
visando estimular a atuação dos órgãos setoriais em iniciativas voltadas ao Terceiro
Setor.

Desse modo, a instituição de uma política estadual, por intermédio de lei, busca
alcançar a perpetuação da atuação estatal nesta área, permitindo, assim, a continuidade
das açÕes, independentemente das alterações na estrutura administrativa que porventura
ocorram.

Por essas razões, apresenta-se o presente Anteprojeto de Lei que "lnstitui a
Política Estadual de lncentÍvo ao Terceiro Setor", consoante minuta de pág. 4-5, para a
Vossa apreciaçâo.

Salienta-se que o anteprojeto constante destes autos não implica qualquer
aumento de despesa, sendo dÍspensada a apresentação da documentação constante do
inciso lV do arl.70 do Decreto no 2.382, de 28 de agosto de 2014.

Pelo exposto, encaminho a presente proposta à apreciação do Excelentíssimo
Senhor Governador do Estado, nos termos acima descritos.

Respeitosamente,

(documento assinado dig italmente)
Eron Giordani
Secretário-Chefe da Casa Civil

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia sc-401, no 4.600 - Bairro saco Grande ll - cEp 88032-900 - Florianópolis/sc

Fone: (48) 3665-2060 / e-mail: minuta@casacivil.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEI NO PL.t0040.9/2022

lnstituia Política Estadual de lncentivo ao Terceiro Setor

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica instituída a Política Estadualde lncentivo ao Terceiro
Setor, com objetivo de promover:

| - o fortalecimento e o fomento do terceiro setor no Estado;

ll - a integração das bases de dados sobre o terceiro setor;

lll - a articulação entre órgãos e entidades da Administração
Pública Estadual do Poder Executivo e o setor privado para incentivar a captação de
recursos para projetos do terceiro setor;

lV - a valorização e o incentivo das atividades promovidas pelo
terceíro setor para alcançar os objetivos de desenvolvimento sustentável;

V - a disseminação da cultura do voluntariado, incentivando o
engajamento social e a participação cidadã em ações de interesse público e relevância
social;

Vl - a integração e a convergência de interesses entre
voluntários e iniciativas que demandem ações de voluntariado;

Vll - a capacitação de entidades para atividades de inovação
social e captação de recursos; e

Vlll - a divulgação de editais e outras oportunidades, atuando
como fonte unificada de informação do terceiro setor no âmbito do Poder Executivo.

Art. 20 Para efeitos desta Lei, considera-se terceiro setor as
organizações da sociedade civil descritas no inciso I do caput do art. 20 da Lei federal
no 13.019, de 31 de julho de 2014.

Art. 30 A Casa Civil (CC) orientará e coordenará as ações e os
projetos a serem realizados por órgãos e entidades da Administração Pública Estadual do
Poder Executivo parc a consecução dos objetivos da Política Estadual de lncentivo ao
Terceiro Setor.

Art. 40 A CC poderá executar as seguintes funções:

| - receber, avaliar e encaminhar projetos voltados ao
fodalecimento e fomento do terceiro setor;

w

1PJ-N2
acc 1684rm22
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ESTADO DE SANTA CATARINA

ll - atuar como articuladora de políticas voltadas ao terceiro setor
com os órgãos da Administração Pública Estadual Direta do Poder Executivo;

lll - assessorar órgãos e entidades da Administração pública
Estadual do Poder Executívo em políticas voltadas ao terceiro setor;

lV- formalizar o cadastro das entidades para mapeamento do
terceiro setor;

V - firmar parcerias e acordos de cooperação técnica com
órgãos e entidades da Administração Pública Estadual do Poder Executivo, outros entes
da Federação, instituições de ensino, empresas e fundações privadas, entidades religiosas
e cooperativas e associações sem fins lucrativos, com vistas à mobilização, à divulgação
e ao desenvolvimento do terceiro setor;

Vl - promover campanhas e ações voltadas ao fortalecimento e
fomento do terceiro setor no Estado; e

Vll - dar publicidade a campanhas do terceiro setor.

Art. 50 No âmbito da Política Estadual de lncentivo ao Terceiro
Setor, as entidades e os projetos deverão ser cadastrados em condições de igualdade,
com a manutenção de informações atualizadas por meio de plataformas digitais para
viabilizar a seleção e o financiamento de projetos por pessoas naturais e jurídicás.

Art. 60 O Poder Executivo criará, no âmbito da política Estadual
de lncentivo ao Terceiro Setor, um selo social, a ser concedido aos órgãos e às entidades
públicos e privados que aportarem recursos em projetos habilitados nó Estado.

Parágrafo único. O selo de que trata o caput deste artigo poderá
ser utilizado pelos órgãos e pelas entidades públicos e privados em seus produtoJe mídias,
como forma de garantir a associação da sua imagem à responsabilidade social.

Art. 70 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

,&

2
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGp-e
TERMO DE AUTUAçÃO

Processo SCC 0000166412022

Dados da Autuacão

Autuado em: 08/0212022 às 14:53
Setor origem: SCC/RLACO - Programa Rede Laço de incentivo ao Voluntariado

Setor de competência: SCC/GABS - Gabinete do Secretário
lnteressado: KELLY CRtNSTtNE TASCA

Classe: MINUTA DE PROJETO DE LEt

Assunto: MINUTA DE PROJETO DE LEt
Detalhamento: Minuta do Projeto de Lei que lnstituia Política Estadualde lncentivo ao Terceiro

Setor
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X
Ofício/RLACO no 0003122 Florianopolis/SC, 8 de fevereiro de 2022.

Senhor Secretário,

Cumprimentando-o cordialmente, vimos submeter a sua apreciação o
anteprojeto de leique "lnstituia Política Estadual de lncentivo ao Terceiro Setor"
cuja finalidade é estruturar, no âmbito estadual, uma política públíca voltada às
organizações da sociedade civil elencadas nas alíneas "â", "b" e "c" do inciso l,
do art. 20 da Lei Federal 13.019, de 31 de julho de2014.

Com o advento da referida lei, foi instítuído o regime jurídico das
parcerias entre administração pública e as organizações da sociedade cívilpara,
em regime de mútua cooperação, a consecução de finalidades de interesse
público recíproco mediante a execução de atividades ou projetos previamente
estabelecidos em instrumentos que formalizam a parceria, envolvendo ou não o
repasse de recursos financeiros.

O Estado de Santa Catarina, desde a entrada em vigor da lei citada,
celebra parcerias com entidades sem fins lucrativos, entretanto não dispÕe de
um sistema integrado que permita a sÍstematização e avaliação das iniciativas
de cada setorial do executivo estadual, razâo pela qual foi observada a
necessidade de instituir o fomento ao Terceiro Setor como política perene, com
objetivos claros a fim de que se possa avaliar o desempenho do conjunto de
parcerias no desenvolvimento social.

O anteprojeto estabelece os objetivos da "Política Estadualde lncentivo
ao Terceiro Setor" e prevê o aproveitamento de órgão já existente para sua
execução, não gerando, dessa forma, impacto econômico-financeiro ao erário,
pois sua principal atribuição será de integrar de iniciativas já existentes e
assessorar a administração direta e indireta em polítÍcas voltadas às entidades.
Alem disso, capacitará instituições e mapeará organizações do Terceiro Setor.

Cabe salientar que o estabelecimento de política integrada trará maior
eficiência e assertividade à alocação de recursos públicos por meío das
transferências voluntárias que atendem organizaçÕes que desempenham
atividades essenciais ao desenvolvimento socioeconômico das populações
atendidas.
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Com estes subsídios, solicitamos o encaminhamento do anteprojeto de
lei na forma do Decreto no 2.382, de 28 de agosto de 2014, de modo a ultimar o
envio de Projeto de Lei ao Poder Legislativo pelo Excelentíssimo Governador do
Estado.

Késia Martins da Silva

Presidente do Conselho da Rede Laço

Ao Senhor
Eron Giordani
Secretário de Estado da Casa Civil
Florianópolis - SC

,,r'i,.,r,'r,. 
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL
coNsuLToRtA JURíDtCA

TNFoRMAçÃo trte 4otzo22tscc/coJuR

Florianópolis, l-l- de fevereiro de 2022

Processo: SCC 1,66412022

Ementa: Minuta de Projeto de Lei. programa Rede Laço.

Política Estadual de lncentivo ao Terceiro Setor. Análise

Jurídica. Legalidade.

Senhor Subchefe,

I. RELATÓRIO

Trata-se de análise de minuta de Projeto de Lei (PL) que "lnstitui a
Política Estadual de lncentivo ao Terceiro Setor e estabelece outras providências".

Dos autos constam:

(i) Ofício/RLACO no 0003122, oriundo da Presidência do Conselho

da Rede Laço (p. 02-03);

(ii) Minuta de Decreto (p. 04-05); e

(iii) Exposição de Morivos no IOS\2O22 (p. 07-0S).

É o relatório.

Vieram os autos.

il. FUNDAMENTAçÃO

Página 1de 3
Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL
coNsuLToRtA JURíDtCA

lnicialmente, cumpre ressaltar que a presente manifestação limita-se

ao exame dos aspectos legais, a fim de verificar se a proposta está em consonância

com o ordenamento jurídico vigente, especialmente com o disposto na Lei

complementar no 589, de L8 de janeíro de 2ol-3, no Decreto no L.4j,4, de Lo de

março de 2013, no Decreto no 2.382, de 20t4 e na lnstrução Normativa no

001_/scc-DtAL, de g de outubro de 2014.

A competência, iniciativa e meio normatívo proposto são adequados,

nos termos do art. 71-, I e lll, da constituição do Estado, porquanto cabe
privativamente ao Governador do Estado, exercer a direção superior da

administração estadual, bem como sancionar, promulgar e Íazer publicar as leis.

Pois bem.

As razões do ato legislativo, se extrai da Exposição de Motivos a que

finalidade primodial "estabelecer política pública que estÍmule e fortaleça as

organizações da sociedade civil na consecução das suas Íinalidade", por meio da

integração de ações do Poder Executivo e no assessoramento da Administração

Pública nas políticas voltadas ao Terceiro Setor.

Ademais, de acordo com a EM, "desde a edição da legislação federall
e do seu respectivo decreto regulamentador estadual2, não houve a instituição de

política pública que buscasse integrar as ações do Poder Executivo...", por esta

razão foi proposto o anteprojeto de lei em análise.

Neste sentido, por meio da presente norma, pretende o poder

Executivo Estadual atuar em consonância a Lei federal no L3.019, de 31 de julho

de 2OI4, que foi regulamentada em âmbito Estadual por meio do Decreto no 1.196,

de 2t de junho de 2017, com uma política pública voltada às organizações da

sociedade civil.

o PL encontra-se redigida em linguagem clara e concisa,

devidamente acompanhada de Exposição de Motivos, contendo explicações
quanto à finalidade e motivação da elaboração da proposta ora em análise.

Lei federal no 13.0L9, de 31- de julho de 2014.1

2 no 2I de ho de

Pâgina2 3
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL
coNsuLToRtA JURíDtCA

Ademais, em que pese tratar-se de ano eleitoral, com base no art.70,

5 40, do Decreto no 2.382 de 20L4, não verificam-se óbices ao prosseguimento do

feito, de modo que está em consonância com as normas do ordenamento jurídico.

Ressalta-se, ainda, que a matéria dos presentes autos não implica

aumento de despesas ao Estado.

Pelo exposto, sob os aspectos de constitucionalidade e legalidade,

não vislumbramos óbice para o encaminhamento da minuta de Projeto de Lei

proposta.

ilt. coNcLusÃo
Ante o exposto, esta Consultoria Jurídica opina, s.m.j, pela

continuidade do presente processo nos seus ulteriores termos.

Destaca-se que esta lnformação é meramente opinativa, e não exaure

outros elementos desconhecidos até o momento, se fundamentando, tão

somente, nos documentos existentes no processo, não competindo a esta

Consultoria Jurídica adentrar na análise acerca da conveniência e oportunidade do

ato.

É a lnformação.

MARCELLO JOSÉ GARCIA COSTA FILHO3

Consultor Executivo

3 Portaria 03712027, publicada no Diário Oficial do Estado no 2j..558, de B de julho de 2021, que designa referido servidor
titular da Consultoria Jurídica da Casa Civil.para atuar como
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ESTADO DE SANTA CATARINA
cAsA c/t//t

scc L664t2022

Assunto: Análise jurídica acerca da minuta de Projeto de Lei (pL) que

"lnstitui a Política Estadual de lncentivo ao Terceiro Setor.

Origem: SCC/RLACO - Programa Rede Laço de incentivo ao

Voluntariado.

DESPACHO

Acolho a lnformação no 4O12O22, proferida pela Consultoria Jurídica desta

Casa Civil, e ratifico-a nos seus termos.

Encaminhem-se os autos à Díretoria de Assuntos Legislativos - DIAL, para

providências.

Florianópolis, 14 de fevereiro de 2022

JULIANO BATALHA CHIODELLI1

Subchefe da Casa Civil

I Portaria no 019, de 10 de maio de 2021 no DOE/SC no 21.51 9. de 1210512021
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA
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__________________________________________________________________________________________ 

Comissão de Constituição e Justiça 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 
 

RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 040.9/2022 
 

“Institui a Política Estadual de Incentivo ao 
Terceiro Setor.” 

Autor: Governador do Estado  

Relatora: Deputada Paulinha 

 

I – RELATÓRIO 

 
Cuida-se do Projeto de Lei n°. 040.9/2022, que “Institui a Política 

Estadual de Incentivo ao Terceiro Setor”, encaminhado pelo Governador do Estado 

de Santa Catarina, Excelentíssimo Senhor Carlos Moisés da Silva, através da 

seguinte exposição: 

 

[...] 

 

“Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência o presente 
anteprojeto de Lei que "lnstitui a Política Estadual de lncentivo ao 
Terceiro Setor", no âmbito do Estado de Santa Catarina, com o 
objetivo de estabelecer política pública que estimule e fortaleça as 
organizações da sociedade civil na consecução das suas 
finalidades. De início, é necessário se destacar que a Lei federal no 
13.019, de 31 de julho de2014, inovou ao estabelecer o regime 
jurídico das parcerias entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil, que recebeu regulamentação no 
âmbito do Estado de Santa Catarina por meio do Decreto no 1.196, 
de 21 de junho de 2017.No âmbito desta Casa Civil, foi instituído o 
Programa Rede Laço, por intermédio do Decreto no 559, de 14 de 
abril de 2020, que teve as suas finalidades revistas e ampliadas em 
decorrência do Decreto no 1.563, de 11 de novembro de 2021, 
consoante relacionado no seu art. 1°.” 

 
[...] 

 

 
A matéria articulada em 7 (sete) artigos, apresenta toda a 

estruturação administrativa proposta para a nova Política Estadual do Terceiro Setor, 

atribuindo poder administrativo gerencial a Casa Civil para esta finalidade, sobre 

tudo para: 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA
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__________________________________________________________________________________________ 

Comissão de Constituição e Justiça 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 
 

 

| - receber, avaliar e encaminhar projetos voltados ao fortalecimento 

e fomento do terceiro setor;  

ll - atuar como articuladora de políticas voltadas ao terceiro setor 

com os órgãos da Administração Pública Estadual Direta do Poder Executivo;  

lll - assessorar órgãos e entidades da Administração pública 

Estadual do Poder Executivo em políticas voltadas ao terceiro setor;  

lV- formalizar o cadastro das entidades para mapeamento do 

terceiro setor.  

V - firmar parcerias e acordos de cooperação técnica com órgãos e 

entidades da Administração Pública Estadual do Poder Executivo, outros entes da 

Federação, instituições de ensino, empresas e fundações privadas, entidades 

religiosas e cooperativas e associações sem fins lucrativos, com vistas à 

mobilização, à divulgação e ao desenvolvimento do terceiro setor;  

Vl - promover campanhas e ações voltadas ao fortalecimento e 

fomento do terceiro setor no Estado; e 

Vll - dar publicidade a campanhas do terceiro setor. 

 

A matéria foi lida no expediente do plenário desta casa, e em 

seguida remetida a Comissão de Constituição e Justiça, de onde fui designada 

Relatora da matéria pelo Excelentíssimo Senhor Presidente Deputado Milton Hobus. 

 

É o relatório do necessário. 

 

II – VOTO 
 

Compete a esta Comissão pronunciar-se sobre [I] os aspectos 

constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos ou 

emendas sujeitos à apreciação do Plenário da Assembleia Legislativa; e [II] o mérito 

da proposição, em face do interesse público, quando seu objeto material disser 

respeito a seus campos temáticos ou áreas de atividade, relacionados nos incisos III 

a XVIII do art. 72 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa (Rialesc). 
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__________________________________________________________________________________________ 

Comissão de Constituição e Justiça 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 
 

 

Por considerar hígida a juridicidade da proposição em face das 

condicionantes processuais de ordem constitucional, legal e regimental atinentes à 

matéria, é o meu voto, no âmbito desta CCJ, nos termos combinados dos 

regimentais arts. 72, I, 144, I, 209, I, parte final, e 210, II pela ADMISSIBILIDADE do 

prosseguimento da tramitação processual predeterminada no despacho inicial 

(aposto à p. 2 pelo 1º Secretário da Mesa) para o Projeto de Lei nº 040.9/2022. 

 
Sala das Comissões, 
 
 
 
 
 
Deputada Paulinha 
         Relatora 
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                  RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0040.9/2022 

 

“Institui a Política Estadual de Incentivo ao  

Terceiro Setor.” 

 

Autor: Governador do Estado  

Relator: Deputado José Milton Scheffer 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de Projeto de Lei n°. 0040.9/2022, que “Institui a Política 

Estadual de Incentivo ao Terceiro Setor”, encaminhado pelo Governador do Estado 

de Santa Catarina, Excelentíssimo Senhor Carlos Moisés da Silva, através da 

seguinte exposição: 

 

[...] 

 

“Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência o presente 

anteprojeto de Lei que "lnstitui a Política Estadual de lncentivo ao Terceiro Setor", 

no âmbito do Estado de Santa Catarina, com o objetivo de estabelecer política 

pública que estimule e fortaleça as organizações da sociedade civil na consecução 

das suas finalidades. De início, é necessário se destacar que a Lei federal no 

13.019, de 31 de julho de 2014, inovou ao estabelecer o regime jurídico das 

parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, que 

recebeu regulamentação no âmbito do Estado de Santa Catarina por meio do 

Decreto no 1.196, de 21 de junho de 2017.  

No âmbito desta Casa Civil, foi instituído o Programa Rede Laço, por 

intermédio do Decreto no 559, de 14 de abril de 2020, que teve as suas finalidades 

revistas e ampliadas em decorrência do Decreto no 1.563, de 11 de novembro de 

2021, consoante relacionado no seu art. 1°.” 
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[...] 

 

 

A matéria articulada em 7 (sete) artigos, apresenta toda a estruturação 

administrativa proposta para a nova Política Estadual do Terceiro Setor, atribuindo 

poder administrativo gerencial a Casa Civil para esta finalidade, sobre tudo para: 

 

| - receber, avaliar e encaminhar projetos voltados ao fortalecimento e 

fomento do terceiro setor;  

ll - atuar como articuladora de políticas voltadas ao terceiro setor com os 

órgãos da Administração Pública Estadual Direta do Poder Executivo;  

lll - assessorar órgãos e entidades da Administração pública Estadual do 

Poder Executivo em políticas voltadas ao terceiro setor;  

lV- formalizar o cadastro das entidades para mapeamento do terceiro 

setor.  

V - firmar parcerias e acordos de cooperação técnica com órgãos e 

entidades da Administração Pública Estadual do Poder Executivo, outros entes da 

Federação, instituições de ensino, empresas e fundações privadas, entidades 

religiosas e cooperativas e associações sem fins lucrativos, com vistas à 

mobilização, à divulgação e ao desenvolvimento do terceiro setor;  

Vl - promover campanhas e ações voltadas ao fortalecimento e fomento 

do terceiro setor no Estado; e 

Vll - dar publicidade a campanhas do terceiro setor. 

 

A matéria foi lida no expediente do dia 17 de março de 2022 desta casa, 

e em seguida remetida à Comissão de Constituição e Justiça, que decidiu por 

unanimidade admitir a continuidade da tramitação processual determinada para o 

presente Projeto de Lei.  

 

É o relatório. 
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II – VOTO 

 

Adentrando-se efetivamente à análise da matéria no que concerne ao 

campo temático deste órgão fracionário, faz-se oportuno transcrever o art. 85, I e II, 

do Regimento Interno desta Casa Legislativa: 

 

Art. 85. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade da 

Comissão de Legislação Participativa: 

[...] 

I – sugestões de iniciativa legislativa apresentada por associações e 

órgãos de classe, sindicatos e entidades organizadas da sociedade civil, exceto 

partidos políticos; e 

II – pareceres técnicos, exposições e propostas oriundas de entidades 

científicas e culturais e de quaisquer das entidades mencionadas no inciso I deste 

artigo. 

 

Sem prejuízo dos apontamentos regimentais, é de grande valia analisar 

que a matéria diz respeito à participação ativa da sociedade civil na construção 

política econômica do Governo do Estado, qual seja, pelo desempenho de 

atividades ligadas ao terceiro setor regulamentadas a partir desta Lei. 

 

A proposta em apreço pretende criar o marco regulatório do terceiro setor 

no Estado de Santa Catarina, em atenção ao comando federal trazido pela Lei 

Federal n°. 13.019/2014. 

 

A matéria é de suma importância, e salvo melhor juízo, merece a 

aprovação por esta comissão, haja vista o evidente interesse público sobre o tema, 

eis que é absolutamente necessária a determinação das atribuições de um órgão do 

Governo do Estado a adoção de uma política pública permanente de amparo ao 

terceiro setor. 
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Neste sentido, considerando que a proposta encaminhada pelo Governo 

do Estado servirá como marco regulatório sobre a valorização do Terceiro Setor, 

frente ao exposto com base no art. 144, inciso III, do RIALESC, VOTO, no 

âmbito deste colegiado pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0040.9/2022. 

 

Sala das Comissões, 

   

                 Deputado José Milton Scheffer        

Líder de Governo 
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